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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso da Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina – DPE SC.  

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso da DPE SC 

O Revisão de Véspera foi pensado para te entregar exatamente o que importa para 

você na reta final do DPE SC. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com base em uma 

análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua prova.  

Tudo isso para que, na véspera do grande dia, você faça uma revisão assertiva, objetiva 

e estratégica, focando no que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

https://cadernomapeado.com.br/dpe-sc-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/dpe-sc-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Leitura e Interpretação de Textos 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

1. Leitura e Interpretação de Textos: Leitura, interpretação e relação entre ideias de textos de 

diferentes gêneros. Fato e opinião. Intencionalidade discursiva. Implícitos, subentendidos e 

efeitos de sentido (José Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli). Ideias principais e secundárias. 

Recursos de argumentação (Eni Orlandi, Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça 

Koch). 

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

Noções De Sistemas Operacionais 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema noções de sistemas operacionais, tema muito 

importante para os estudos para o seu concurso: 

1 – Noções de Sistemas Operacionais: Windows (32-64 BITS).   

 

Gostaríamos de agradecer a confiança depositada em nosso material. Saiba que garantimos que 

você terá o material mais adequado para conquista da sua aprovação. Não esqueça que o seu 

empenho é fundamental; afinal, passar em um concurso público não é tarefa fácil, mas também não 

é algo impossível. Mas não se esqueça: nós acreditamos em você! 

 

2) Windows (32-64 BITS) 

Alunos, sistema operacional é um tema de grande relevância e de alta incidência nos concursos 

públicos. Após uma análise meticulosa, verificamos que esse tema é o terceiro mais cobrado pelas 

bancas de concurso, ocupando cerca de 8% das questões de informática. Portanto, como essa 

matéria tem peso 2 no seu concurso, prestem atenção e decorem os conceitos básicos, pois com 

eles você acertará a maioria das questões. Informática é uma matéria com conteúdo infinito, porém, 

neste tópico, você encontrará o essencial para garantir 100% dos pontos em Windows: conceitos 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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iniciais, atalhos, disco rígido, ferramentas e explorador de arquivos (não necessariamente nessa 

ordem). Vamos lá?! 

 

2.1) Conceito 

O Windows 10 pode ser conceituado de duas formas: (i) quanto à funcionalidade; e (ii) quanto à 

licença.  

Funcionalidade guarda relação com a função do sistema operacional, então podemos afirmar que 

o Windows 10 é um sistema (software, cuidado para não confundir com hardware) que realiza o 

controle de outros dispositivos da máquina (CD, HD, teclado, tela etc.).  

 

Licença diz respeito à empresa que detém os direitos do código-fonte (Microsoft). 

 

 

2.1.1) Arquitetura do sistema 

É importante lembrar que as bancam especificam quais arquiteturas serão cobradas (32 e 64 bits), 

dessa forma, faz-se necessário redobrar a atenção nos termos técnicos apresentados.  

A arquitetura do Windows 10 pode ser de 32 ou 64 bits. Na prática, isso diz para o usuário sobre 

a velocidade do sistema (ou a velocidade em que os dados são acessados). Ou seja, a arquitetura 

de 64 bits suporta mais dados do que a de 32 bits? Correto. Veja esta tabela sobre a capacidade 

máxima que cada arquitetura suporta: 

32 bits 64 bits 

4 GB de RAM 16 Terabytes (isso mesmo!) 

 

Então, aluno, se você comprar um computador com Windows 10 (32 bits), não adquira uma memória 

com capacidade superior a 4 GB de RAM, pois a arquitetura do sistema não irá suportar. 

 

Tome nota! 
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Em uma máquina de 64 bits, a arquitetura de 32 bits pode ser instalada perfeitamente, embora não 

seja o recomendado. Portanto, lembre-se: em informática, quem pode mais, pode menos. 

 

DIREITO CIVIL  

 

PARTE ESPECIAL 

A parte especial abrange os aspectos como modalidades, transmissão, quitação e extinção das 

obrigações, inadimplemento, contratos em geral, espécies de contratos, posse, direitos reais, 

propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito pessoal, direito patrimonial, da 

união estável, sucessão legitima, sucessão testamentária, inventário e partilha.  

 

LIVRO I: DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES  

Comentário:  

Direito das obrigações é o conjunto de normas legais que disciplinam a relação jurídica transitória 

entre o credor e devedor. 

O credor se obriga a cumprir uma prestação pessoal, positiva (de dar ou fazer) ou negativa (de não 

fazer), segundo a autonomia privada e nos limites da função social e da boa-fé objetiva. No caso de 

descumprimento da obrigação, o credor poderá satisfazer-se no patrimônio do devedor. 

Precisamos ter em mente os elementos da relação obrigacional: 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

TÍTULO I: DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. 

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em 

caráter antecedente ou incidental. 

Comentário: 

A tutela provisória é um instrumento jurídico que visa garantir a eficácia e a celeridade da prestação 

jurisdicional em situações específicas. Pode ser concedida com base em dois fundamentos principais: 

urgência ou evidência. 

Quando se fala em urgência, refere-se a situações em que há risco iminente de dano grave ou de 

difícil reparação caso não sejam tomadas medidas imediatas pelo Judiciário. 

Já a evidência diz respeito a situações em que os fatos são tão claros e evidentes que dispensam 

uma análise mais aprofundada para se chegar a uma conclusão sobre a procedência do pedido. 

Elementos da 
obrigação

subjetivo
sujeitos 

envolvidos

credor

devedor

terceiros

objetivos
objeto da 

obrigação

objeto mediato bem de vida 

objeto imediato prestação

abstrato

vínculo 

obrigacional 

entre o devedor 

e o credor 

pode ter origem 

em diversos 

fatos juídicos 

contratos, atos 

ilícitos, negócios 

jurídicos 

unilaterais
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Art. 295. A tutela provisória requerida em caráter incidental independe do pagamento de custas. 

Art. 296. A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer 

tempo, ser revogada ou modificada. 

Parágrafo único. Salvo decisão judicial em contrário, a tutela provisória conservará a eficácia 

durante o período de suspensão do processo. 

Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela 

provisória. 

Parágrafo único. A efetivação da tutela provisória observará as normas referentes ao cumprimento 

provisório da sentença, no que couber. 

Art. 298. Na decisão que conceder, negar, modificar ou revogar a tutela provisória, o juiz motivará 

seu convencimento de modo claro e preciso. 

 

DIREITO PENAL 

 

TÍTULO II: DO CRIME 

Comentário: 

O conceito do crime é o ponto inicial para a compreensão dos institutos do Direito Penal. O crime é 

definido como um fato típico, antijurídico e culpável, portanto, a teoria adotada pela legislação penal 

brasileira é a teoria tripartida do crime.  

Tutela Provisória

Urgência

Cautelar

Antecedente

Incidental

Satisfativa

Antecedente

Incidental

Evidência
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Para que exista o crime, é necessário que estejam presente os três elementos básicos.  O iter criminis 

(caminho do crime) não está expresso no CP, mas é construído pela doutrina em fases: cogitação → 

preparação → execução → consumação. 

 

 Importante! 

O crime e a contravenção penal são infrações penais que são diferenciados pela sua gravidade, 

interesse do bem jurídico tutelado e as penas aplicadas, todavia para a configuração de ambos é 

necessária a presença dos mesmos elementos básicos.  

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Capítulo II: Da prisão em flagrante 

Art. 301 - Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 

quem quer que seja encontrado em flagrante delito. 

Art. 302 - Considera-se em flagrante delito quem: 

I - está cometendo a infração penal; 

Crime 

Fato típico / Tipicidade

Conduta 

Resultado

Nexo de causalidade

Tipicidade

Antijurídico / Ilicitude 

Culpável / Culpabilidade
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II - acaba de cometê-la; 

III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação 

que faça presumir ser autor da infração; 

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser 

ele autor da infração. 

Comentário: 

Este é um tema de grande incidência nos concursos, portanto, vamos nos aprofundar sobre as 

espécies de prisão em flagrante estão previstas no código. São elas: 

a) Prisão em flagrante próprio: é aquela realizada quando o agente é surpreendido no momento 

da prática da infração penal ou logo após. Trata-se da forma mais comum de prisão em flagrante, e 

está prevista no inciso I e II do artigo 302 do CPP. 

 

b) Prisão em flagrante impróprio ou quase flagrante: ocorre quando o agente, logo após a prática 

da infração penal, é perseguido, sendo alcançado antes de poder fugir. Trata-se de uma situação 

em que o flagrante é considerado "quase", pois não foi realizado no momento exato da prática do 

delito, mas logo em seguida. É prevista no inciso III do artigo 302 do CPP. 

 

c) Prisão em flagrante presumido: é aquela que ocorre quando o agente é encontrado com 

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração penal. É 

prevista no inciso IV do artigo 302 do CPP.  Ex.: agentes encontrados algumas horas depois do 

crime em circunstâncias suspeitas, aptas a autorizar a presunção de serem os autores do delito, por 

estarem na posse do automóvel e dos objetos da vítima, além do fato de tentarem fugir, ao 

perceberem a presença de viatura policial. 

 

d) Prisão em flagrante esperado: é realizada quando a autoridade policial ou o Ministério Público, 

com base em informações prévias, aguardam a prática da infração penal para realizar a prisão em 

flagrante. Trata-se de uma situação em que há planejamento prévio para a realização da prisão.  

Ex.: o agente policial que fica de campana, após receber denúncia.  
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 Importante! 

AÇÃO CONTROLADA FLAGRANTE ESPERADO 

O agente está em flagrante da prática do crime, a 

autoridade policial retarda a intervenção para o 

momento mais eficaz a formação das provas e 

obtenção de informações. 

O agente ainda não está em flagrante, a autoridade 

policial fica na expectativa da sua ocorrência. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

TÍTULO II: DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Na perspectiva objetiva dos direitos fundamentais, estes são compreendidos como valores 

estruturantes da ordem constitucional, vinculando não apenas relações individuais, mas toda a 

atuação do Estado. Assim, orientam a interpretação do ordenamento jurídico e a formulação de 

políticas públicas. 

Os direitos fundamentais exercem uma dupla função: 

 Proteção individual (dimensão subjetiva); 

 Construção da ordem constitucional objetiva, orientando todo o sistema jurídico. 

Ainda, os direitos fundamentais não são absolutos. Podem sofrer restrições para assegurar a 

convivência harmônica entre eles e a proteção do interesse público. 

 Limites dos Limites: As restrições devem observar a proporcionalidade, razoabilidade e a 

preservação do núcleo essencial do direito. 

 Proibição de Retrocesso Social: Uma vez reconhecidos e concretizados, os direitos sociais não 

podem ser arbitrariamente suprimidos pelo legislador (ex.: vedação à revogação de conquistas 

previdenciárias e trabalhistas sem substituição adequada). 

 

Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Comentário: 
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Em direito constitucional, sem dúvidas, esse é um dos temas mais quentes, tendo se verificado uma 

alta taxa de cobrança da sua banca em relação a este assunto. 

Conforme ensina Alexandre de Moraes: “O conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser 

humano, que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção contra 

o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da 

personalidade humana, pode ser definido como direitos fundamentais”. 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Comentário: 

Súmula Vinculante 6: Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior 

ao salário-mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial. 

 

I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

Comentário: 

Ações afirmativas: discriminação positiva, buscam realizar a igualdade material. 

Exemplos: 

I – Cotas raciais para negros e indígenas ingressarem em Universidades Públicas  

II – Bolsas de estudo em universidades privadas para alunos de baixa renda  

Limite de idade em concurso público: É autorizado, porém não pode apenas o edital prever essa 

limitação, é necessário a previsão em lei  

Súmula vinculante 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 

 

II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

Comentário:  

O princípio da legalidade requer especial atenção quanto a sua aplicação na esfera da 

administração pública e na esfera dos particulares. Enquanto os particulares podem fazer tudo aquilo 
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que a lei não proíbe, a administração pública fica adstrita àquilo que a lei permite, ou seja, sua 

margem de atuação é mais restrita, estando definida na lei. 

 

III - Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

Comentário:  

O artigo 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988 é uma garantia fundamental que estabelece 

que ninguém, sob nenhuma circunstância, pode ser submetido à tortura ou a tratamento desumano 

ou degradante no Brasil. Esse é um princípio fundamental do Estado de Direito e dos direitos 

humanos, e sua inclusão na Constituição visa proteger a dignidade e a integridade das pessoas em 

território brasileiro. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 

1) Introdução  

Neste momento estudaremos o assunto sobre a responsabilidade civil da Administração: 

Responsabilidade civil do Estado:  

Responsabilidade Civil da Administração: fundamento constitucional; histórico; excludente; 

responsabilidade do Estado; direito de regresso; prazo; responsabilidade do Estado por atos 

omissivos.  

 

2) Fundamento constitucional  

Previsão: art. 37, §6º, CF. 

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 

responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

 

3) Histórico 

A responsabilidade do Estado possui três períodos relacionados: irresponsabilidade estatal, 

responsabilidade subjetiva e responsabilidade objetiva, utilizada atualmente (via de regra).  
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Vejamos a explicação sobre cada um desses períodos:  

I) Teoria da irresponsabilidade: Essa teoria foi adotada no período dos Estados Absolutistas onde 

se tinha a ideia de que igreja e Estado eram considerados um só. 

De acordo com essa Teoria o Estado não responde civilmente, pois é representante de DEUS, que 

não erra.  

II) Teorias civilistas: são três:  

a) Atos de império X atos de gestão: o Estado não responde por atos de império, mas responde 

por atos de gestão, caso em que sua responsabilidade será subjetiva.  

b) Culpa do servidor: o Estado responde subjetivamente, desde que comprovada a culpa do 

agente público.  

c) Culpa do serviço (faut du service ou culpa anônima): não precisa provar a culpa do agente, 

mas apenas que (i) o serviço não foi prestado; (ii) foi prestado com falha ou (iii) foi prestado com 

atraso.  

 

(III) Teorias publicistas: A responsabilidade do Estado passa a ser objetiva. São duas:  

a) Teoria do risco administrativo: embora a responsabilidade seja objetiva, admite-se a exclusão 

do nexo causal em alguns casos (é a teoria adotada no Brasil, em regra). No entanto, o STJ e a 

doutrina tradicional entendem que, em caso de omissão, a responsabilidade será subjetiva. O STF, 

contudo, em alguns julgados, já disse que a responsabilidade será sempre objetiva, pois a CF (art. 

37, §6º) não distingue ação de omissão.  

 

 

 

 

 

 

 

b) Teoria do risco integral: A regra no Brasil é a teoria do risco administrativo, mas em casos 

excepcionais, é adotada a teoria do risco integral. De acordo com essa teoria o Estado é 

responsabilizado e obrigado a indenizar, não podendo utilizar nenhuma excludente. Além disso, 

Art. 37 [...] § 6º  

As pessoas jurídicas de DIREITO PÚBLICO e as de DIREITO PRIVADO 

prestadoras de serviços públicos RESPONDERÃO pelos danos que seus 

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 

regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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segundo a doutrina existem três situações principais em que pode ser adotada a teoria do risco 

integral:  

 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL DA DPE-SC 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA 

1) A Defensoria Pública na Constituição Federal 

A Constituição Federal de 1988 transformou a Defensoria Pública em instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado (art. 134, CF). Diferente do que ocorria em constituições 

anteriores, o constituinte originário conferiu-lhe autonomia administrativa, funcional e orçamentária, 

garantida posteriormente pelas Emendas Constitucionais nº 45/2004, nº 74/2013 e nº 80/2014. 

O art. 134 estabelece que a Defensoria Pública é incumbida de prestar orientação jurídica e defesa, 

em todos os graus, aos necessitados. A EC 80/2014 determinou ainda que a União, os Estados e o 

Distrito Federal devem organizar defensorias em todas as comarcas, ampliando a capilaridade da 

instituição. 

Além disso, o art. 5º, LXXIV, da CF prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 

aos que comprovarem insuficiência de recursos, norma que fundamenta a atuação da Defensoria 

como verdadeiro instrumento de concretização do acesso à justiça. 

 Art. 5º, LXXIV – direito fundamental à assistência jurídica. 

 Art. 134 – instituição permanente, essencial, com autonomia. 

 EC 45/2004 – fortalecimento do papel institucional. 

 EC 74/2013 – autonomia da Defensoria Pública da União. 

 EC 80/2014 – universalização: presença em todas as comarcas. 

 

2) A Defensoria Pública na Constituição do Estado de Santa Catarina 

A Constituição do Estado de Santa Catarina, em consonância com a Constituição Federal, também 

assegura a Defensoria Pública como instituição essencial ao sistema de justiça. Após a Emenda 

Constitucional Estadual nº 62/2012, a DPE-SC foi estruturada formalmente, prevendo: 

 Autonomia funcional, administrativa e financeira; 
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 Cargo de Defensor Público-Geral, escolhido mediante lista tríplice; 

 Função de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados em todas as instâncias; 

 Carreira organizada em cargos de Defensor Público, providos por concurso público de provas e 

títulos. 

Essa regulamentação estadual reforça o caráter constitucional da Defensoria, garantindo que a 

instituição atue como instrumento efetivo de proteção de direitos fundamentais no território 

catarinense. 

 

 Importante! 

A criação efetiva da DPE-SC foi resultado de intensa mobilização social e jurídica, já que Santa 

Catarina foi um dos últimos estados da federação a estruturar formalmente a Defensoria, após 

pressão do STF, que no julgamento da ADI 3.892/SC determinou a obrigatoriedade de 

implementação da instituição. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui. 

 

Futuro(a) aprovado no Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina: saiba que, em 

análise estatística de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do 

concurso mais de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material 

direto ao ponto para se revisar, onde aborda a legislação em si, algo que irá facilitar e muitoooo o 

seu estudo! 

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo! 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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Bora para cima! 
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